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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

 
PREÂMBULO 

Torna-se público que o Centro Universitário Municipal de Franca, por meio do 

Departamento de Licitações sito à Avenida Doutor Ismael Alonso y Alonso, nº 2400, 

Bairro São José, CEP 14403-430, Franca/SP, conforme especificado, realizará 

CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal 

nº 11.748/2023 e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste EDITAL e em seus anexos. 

 

DISPOSIÇÕES DESTACADAS 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 0001/20241 

CONTRATANTE: Centro Universitário Municipal de Franca 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, 
EMISSÃO E FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS DE LEGITIMAÇÃO – VALE- 
ALIMENTAÇÃO, NA FORMA DE CARTÃO COM CHIP DE SEGURANÇA, PARA OS 
EMPREGOS PÚBLICOS DO UNI-FACEF PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS NA REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS 
(SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS, MERCADOS, ARMAZÉNS, 
MERCEARIAS, AÇOUGUES, HORTIFRUTIS, PEIXARIAS, COMERCIO DE 
LATICÍNIOS E/OU FRIOS, PADARIAS E SIMILARES), NA FORMA DEFINIDA NA 
LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO DE TRABALHO E EMPREGO QUE 
REGULAMENTA O PAT - PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR, 
nos termos do artigo 79, inciso II, da Lei federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 
nº 11.748/2023. 
 

VALOR TOTAL DA(S) CONTRATAÇÃO(ÕES) 

R$ 3.060.000,00 (três milhões e sessenta mil reais). 

 
 
 

                                                   
1
 SOBRE O CREDENCIAMENTO 

A adoção do CREDENCIAMENTO para a contratação dos serviços em tela passou a ser 
expressamente admitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a partir das decisões 
proferidas nos Processos TC-021288.989.22-1 e TC021473.989.22-6. 
Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 
I – (...); 
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do 
beneficiário direto da prestação; 
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DATA DE INICIO DE ENTREGA DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO 

Conforme publicado no Portal Compras Públicas  www.portaldecompraspublicas.com.br 

Início do credenciamento: 13/11/2024 às 09h00 

Término do credenciamento: 27/11/2024 às 10h00 

 

DISCIPLINA ESPECÍFICA 

DADOS DO CREDENCIAMENTO 

Processo interno nº 0302/2024 

Órgão/Entidade Contratante: Centro Universitário Municipal de Franca, por meio do 

Setor de Recursos Humanos. 

Endereço do Órgão/Entidade Contratante: Avenida Doutor Ismael Alonso y Alonso, nº 

2400 – Bairro São José – Franca / SP – CEP 14403-430. 

Autoridade competente: Prof. Alfredo José Machado Neto 

Dúvidas, esclarecimentos e recursos no e-mail compras@facef.br ou pela plataforma. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste CREDENCIAMENTO é a aquisição de SERVIÇOS DE 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE 

DOCUMENTOS DE LEGITIMAÇÃO – VALE-ALIMENTAÇÃO, NA FORMA DE 

CARTÃO COM CHIP DE SEGURANÇA, PARA OS EMPREGADOS PÚBLICOS DO 

CENTRO UNIVERSITÁRIO MUNICIPAL DE FRANCA PARA AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NA REDE DE ESTABELECIMENTOS 

CREDENCIADOS (SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS, MERCADOS, 

ARMAZÉNS, MERCEARIAS, AÇOUGUES, HORTIFRUTIS, PEIXARIAS, 

COMERCIO DE LATICÍNIOS E/OU FRIOS, PADARIAS E SIMILARES), NA FORMA 

DEFINIDA NA LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO DE TRABALHO E EMPREGO QUE 

REGULAMENTA O PAT - PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste EDITAL de 

Credenciamento e seus anexos. 

1.1.1. O objeto do presente procedimento enquadra-se como serviços contínuos, 

sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, e sem predominância de 

mão de obra, e não definidos como serviços de engenharia. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:compras@facef.br
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1.12. O credenciamento visa atender as Atividades descritas no ANEXO I – deste 

Edital. 

1.3. Os serviços serão executados durante a vigência do contrato, a partir da 

data do recebimento pela Credenciada, da Ordem de Autorização do serviço pelo 

Município de Franca/SP. 

1.4. O credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do 

edital e será realizado por meio do Portal de Compras Públicas 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.5. O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, de modo a permitir o cadastramento 

permanente de novos interessados. 

1.5.1. As modificações no edital serão publicadas no PNCP e observarão os 

prazos inicialmente previstos no edital, respeitado o tratamento isonômico dos 

interessados. 

1.6. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, ou seja, com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção 

do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO 

2.1. A participação no presente credenciamento ocorrerá por meio do Sistema de 

Credenciamento Eletrônico, ferramenta informatizada integrante do Portal de 

Compras Públicas, disponível no Portal de Compras Públicas, no endereço 

eletrônico (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

2.1.2. O Portal de Compras Públicas poderá ser acessado pela web. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Credenciamento Eletrônico, não cabendo 

ao provedor do Sistema ou ao órgão ou entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar deste credenciamento: 

2.2.1. aqueles que não atendam às condições deste Credenciamento e seu(s) 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
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anexo(s); 

2.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados, observado o disposto no § 2º do artigo 14 da Lei federal nº 

14.133/2021; 

2.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, 

observado o disposto no § 2º do artigo 14 da Lei federal nº 14.133/2021; 

2.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei federal 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

Credenciamento, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.2.8. agente público do órgão ou entidade contratante; 

2.2.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.10. aquele que se enquadre em outra(s) hipótese(s) de proibição de participação 

no credenciamento que seja(m) definida(s) no item 2 deste edital. 

2.3. No que concerne aos itens 2.2.2 e 2.2.3, equiparam-se aos autores do projeto 

as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.2.4 será também aplicado ao fornecedor 
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que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento eletrônico ou 

da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 

ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º da Lei federal nº 14.133/2021. 

2.6. A vedação de que trata o item 2.5 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

3. DO INGRESSO NO CREDENCIAMENTO ELETRONICO E 
CADASTRAMENTO DO REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO COM A 
INDICAÇÃO DE SUA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR PARA O 
FORNECIMENTO DOS BENS OU PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

3.1. O ingresso do fornecedor no credenciamento eletrônico ocorrerá com o 

requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para 

o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços. 

3.2. A apresentação do requerimento de participação com a indicação de sua 

intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos 

serviços implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe a documentação que compõe o Anexo I deste 

EDITAL, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto contratado 

nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.3. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema de compras, o 

fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.3.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
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obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Credenciamento 

e seus anexos; 

3.3.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.3.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o artigo 93 da Lei 

federal nº 8.213/1991; 

3.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição federal. 

 

4. DOS PEDIDOS DE INFORMAÇÕES/ESCLARECIMENTOS E 

IMPUGNAÇÕES 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei federal nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os 

seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

4.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, no site www.portaldecompraspublicas.com.br, devendo todos os licitantes 

obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo agente de 

contratação; 

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

4.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, 

caso ocorra, será motivada nos autos do processo de licitação. 

4.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão 

publicadas no www.portaldecompraspublicas.com.br, sem informar a identidade do 

responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento, no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será divulgado e publicado pela 

mesma forma em que se deu a do texto original, exceto quando a alteração não 

comprometer a formulação das propostas. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 

condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de 

Referência e na minuta de instrumento de formalização da contratação. 

4.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os 

interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual 

não serão admitidos questionamentos extemporâneos. 

 

5. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

interessado em credenciar de realizar o objeto deste credenciamento, exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, estão 

previstos no Anexo I – Termo de Referência. 

5.1.1 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 

contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

agente de contratação. 

5.1.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

5.1.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.1.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

5.2 A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

5.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei federal nº 14.133/2021, artigo 64): 
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5.3.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

5.3.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

5.4 Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

5.5. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do credenciante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o item anterior. 

5.6 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das 

empresas de pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no artigo 

34 da Lei federal n° 11.488/2007 (se admitida a participação de cooperativas no item 

2 da Parte I) somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação, exceto na hipótese em que item objeto desta licitação 

tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do artigo 4º da 

Lei federal nº 14.133/2021 conforme seja especificado, quando houver, no item 2 da 

Parte I. 

5.6.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o 

licitante habilitado nas condições do item 7.15 desta Parte II deverá comprovar sua 

regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, 

ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir 

do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração. 

5.7. Se a empresa participante for a matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz e com CNPJ da matriz. E se for filial todos os documentos 

deverão estar em nome e com CNPJ da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em 

nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

5.7.1. Caso a empresa participante pretenda que um de seus estabelecimentos, que 
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não o participante deste procedimento, execute o futuro contrato, deverá apresentar 

toda a documentação de ambos os estabelecimentos (matriz e filial). 

5.8 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar 

acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público 

juramentado. 

 

6. DA CONCESSÃO DO CREDENCIAMENTO 

6.1 O interessado que atender a todos os requisitos previstos no editai de 

credenciamento, se habilitado, será credenciado no órgão ou entidade contratante, 

encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado. 

6.1.1 O resultado do credenciamento será publicado no Portal de Compras Públicas 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Portal de transparência do 

Município de Franca/SP em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis. 

6.1.2 Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou 

inabilitação no cadastramento para o credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da publicação, na forma do §1° deste artigo. 

6.1.3 Os recursos serão recebidos por meio eletrônico no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, devendo todos os licitantes obrigados a 

acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo agente de contratação, 

conforme disposição em edital, e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou 

entidade contratante por intermédio do agente de contratação, o qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

fazê-lo subir, devidamente informados. 

61.4 A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de 

contratação, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, 

devendo promover a sua respectiva publicação, na forma da clausula 4.11 do edital. 

6.2 Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas 

republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu critério, poderá convocar por 

ofício os credenciados para nova análise de documentação, quando serão exigidos 

os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando 

do cadastramento para o credenciamento do interessado, sob pena de 

descredenciamento. 

6.2.1 A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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atualizada, o credenciado terá até 5 (cinco) dias úteis para apresentá-la ao órgão ou 

entidade contratante. 

6.2.2 A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do 

cadastramento para o credenciamento, cuja decisão está sujeita a recurso na forma 

das cláusulas 4.1.2 a 4.14 do Edital. 

6.2.3 Os credenciados convocados para apresentar a documentação referida no 

caput deste artigo participarão normalmente, quando for o caso, dos sorteios de 

demandas ou das convocações feitas pelo órgão ou entidade contratante. 

6.2.4 O resultado da análise prevista no caput deste artigo será publicado na forma 

da clausula 4.11 do edital. 

6.3 Se houver necessidade de alterações nas regras, condições e minutas deverá 

ser providenciado novo credenciamento de todos os interessados. 

 

7 DA MANUTENÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

7.1 Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas 

as condições exigidas para a habilitação relacionadas às condições de 

credenciamento, sob pena de descredenciamento. 

7.1.1 Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber, seja 

credenciado para executar mais de um objeto, desde que possua os requisitos 

específicos de habilitação para todos. 

7.1.2 O credenciado, no caso descrito no caput deste artigo, poderá apresentar de 

uma vez só a documentação exigida, salvo se as exigências de capacidade técnica 

forem diferenciadas, devendo, neste caso, apresentar complementação da 

documentação relativa a este quesito. 

7.2. O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão ou entidade contratante 

em efetivar a contratação, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, 

o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá denunciar o 

credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na 

observância e cumprimento das normas fixadas no edital, neste Decreto e na 

legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 

 

8. DO CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO 

8.1 0 credenciado que deixar de cumprir às exigências do edital de 



Página 11 de 17 

 

 
Av. Ismael Alonso y Alonso, 2400- Bairro São José - CEP: 14.403-430 – Franca/SP 

Fone: (16) 3713-4688 - www.unifacef.com.br 

credenciamento e dos contratos firmados com a Administração será descredenciado 

para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas nos Arts. 

156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 1o de abril de 2021. 

8.2 O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento 

mediante o envio de solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante. 

8.2.1 A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias. 

8.2.2 O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles 

atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação 

das sanções definidas a que se refere a clausula 6.1 do Edital. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1 Após homologação do procedimento de credenciamento, os órgãos ou 

entidades poderão dar início ao processo de contratação, por meio da emissão da 

ordem de serviço ou instrumento contratual equivalente. 

9.2 O credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão ou entidade 

interessada na contratação. 

9.3 A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade do órgão 

ou entidade contratante e desde que esteja em situação regular perante as 

exigências de habilitação para o credenciamento. 

9.4 A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 11.748/2023 e dos termos do 

Termo de Referência e minuta do instrumento contratual/ordem de serviço, anexa ao 

respectivo edital. 

9.5 A Administração convocará o credenciado no prazo definido no edital de 

credenciamento, para assinar ou retirar o instrumento contratual, dentro das 

condições estabelecidas na legislação e no edital, e dar início à execução do 

serviço, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 

e no edital de credenciamento. 

9.5.1 O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pelo órgão 

ou entidade contratante, para representá-lo na execução do contrato. 
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9.5.2 O instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do 

credenciado, e observará a minuta contemplada no edital de credenciamento. 

9.6 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio 

eletrônico oficial do Município de Franca/SP e do órgão ou entidade contratante é 

condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá 

ocorrer no prazo de até 10 (dias) úteis da data de sua assinatura. 

 

10 DO CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÕES COM SELEÇÃO A 

CRITÉRIO DE TERCEIROS 

10.1 Na hipótese de contratação com seleção a critério de terceiros, caso em que a 

seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação, serão 

observadas, no que couber, as disposições atinentes a contratação paralela e não 

excludentes. 

10.1.1 As demandas, para a hipótese do caput deste artigo, caso não se pretenda a 

convocação, ao mesmo tempo, de todos os credenciados para a execução do 

serviço ou fornecimento do bem, serão providas por meio de sorteio por objeto a ser 

contratado de modo que seja distribuída por padrões estritamente impessoais e 

aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada para a execução de cada 

objeto, observando-se sempre o critério de rotatividade e os seguintes requisitos: 

a. Os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua 

posição na lista a que se refere a clausula 8.1. do edital; 

b. O credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais 

credenciados que já estejam na lista forem chamados; 

c. A qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se 

ocorrer após o sorteio, será posicionado logo após o(s) credenciado(s) com menor 

número de demandas; 

d. O órgão ou entidade contratante observará, quando da alocação da demanda, as 

condições técnicas dos credenciados e do serviço, bem como a localidade ou região 

onde serão executados os trabalhos. 

10.1.2 As demandas, se heterogêneas, serão apresentadas em listas específicas 

por objeto a ser contratado, seguindo numeração iniciada no primeiro sorteio do 

exercício. 

10.1.3 As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão ou entidade 
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contratante, deverão ter sua execução iniciada conforme disposição no edital de 

credenciamento, sob pena do estabelecimento das sanções previstas no art. 156 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

10.1.4 Concluído o credenciamento e ao surgir a necessidade de contratação, os 

credenciados serão comunicados por meio de ofício sobre o resultado da sessão 

pública do sorteio das demandas. 

10.1.5 A comunicação da sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os 

credenciados para a realização do serviço ou fornecimento do bem deverá 

apresentar o seguinte: 

I - Descrição da demanda; 

II - Tempo, hora ou fração e valores estimados para a contratação; 

III - Número de credenciados necessários; 

IV - Cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão dos 

trabalhos; 

V - Localidade/região onde será realizado o serviço. 

10.1.6 O prazo mínimo de antecedência para a comunicação da realização da 

sessão do sorteio ou da convocação de todos os credenciados será de 3 (três) dias 

úteis. 

10.1.7 O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas deverá 

solicitar seu descredenciamento em até 1 (um) dia útil antes do início da sessão de 

sorteio, sendo seu deferimento automático. 

10.1.8 Não há óbice que ao se descredenciar na forma descrita na clausula 8.1.7 do 

edital, o interessado, em momento oportuno, requeira novo credenciamento para o 

mesmo ou outro objeto a ser contratado. 

10.1.9 É condição indispensável para a participação na sessão de sorteio ou para 

atender à convocação geral que os credenciados estejam cumprindo as condições 

de habilitação do credenciamento, podendo o agente de contratação exigir do 

credenciado a comprovação documental do atendimento das exigências de 

habilitação, observando o seguinte: 

I - Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, 

somente como requisito para a contratação; 

II - Para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e as 

empresas de pequeno porte será observado o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei 
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Complementar Federal n° 123, de 2006; 

III - O comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo; 

IV - O órgão ou entidade contratante pode, em virtude do interesse público, 

devidamente justificado, cancelar total ou parcialmente a sessão de sorteio ou a 

convocação geral de todos os credenciados; 

V - As demandas cuja sessão tenha sido cancelada poderão ser submetidas a novo 

sorteio, ou à convocação de todos os credenciados, em data a ser estabelecida e 

comunicada a todos os credenciados por meio eletrônico. 

10.1.10 É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado 

para atender demandas. 

10.1.11 Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata do evento. 

10.1.12 A ata contendo o resultado da sessão será divulgada no sítio eletrônico 

oficial do Município de Franca/SP e do órgão ou entidade licitante após o seu 

encerramento. 

10.1.13 Verificando-se após a realização do sorteio qualquer impedimento para que 

o credenciado seja contratado para o serviço com que foi contemplado, será refeita a 

lista na ordem do sorteio para aquela demanda específica com a exclusão do 

impedido. 

10.1.14 Encerrada a seção e elaborada a lista dos credenciados por ordem de 

sorteio, o processo será encaminhado à autoridade superior que poderá: 

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - Revogar o procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e 

oportunidade; 

III - Proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou 

mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV - Homologar o procedimento para o credenciamento. 

10.1.15 Os contratos terão sua execução iniciada mediante a emissão da ordem de 

serviço ou outro instrumento contratual congênere, devendo os trabalhos serem 

desenvolvidos na forma estabelecida no edital, observada a Lei Federal n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 11.748/2023. 

10.1.16 A ordem de serviço descreverá, no mínimo, a demanda específica a ser 

executada, relacionando: 

I - Descrição da demanda; 
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II - Tempo, horas ou fração e valores de contratação; 

III - Credenciados e/ou serviços necessários; 

IV - Cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão dos 

trabalhos; 

V - Localidade/região em que será realizado o serviço. 

10.1.17 O objeto do contrato deverá ter como limite de gastos o tempo, horas ou 

fração e o prazo definido na demanda e a localidade para a qual o credenciado foi 

sorteado, para cada tipo de objeto, conforme o caso. 

10.1.18 O contratado deve apresentar, logo após a assinatura ou retirada do 

instrumento contratual, e a critério do órgão ou entidade contratante, planejamento 

dos trabalhos para confirmar a utilização da estimativa do tempo e do serviço 

contratado. 

10.1.19 Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, 

desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto contratado. 

10.1.20 Nas alterações unilaterais, na forma da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril 

de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato que se fizerem no objeto. 

 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

11.2. Os valores que vigorarão no contrato foi obtida a partir de estimativa de 

preços precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

12 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo 

ou culpa: 

12.1.1 - der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3 - der causa à inexecução total do contrato; 
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12.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5 - salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta; 

12.1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6.1 - recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e 

condições estabelecidos pela Administração; 

12.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

12.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

12.1.9 - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

12.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.10.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

12.1.12 - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei federal nº 12.846/2013. 

12.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos itens 

anteriores ficará sujeito às seguintes sanções, após regular processo administrativo, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal: 

a) Advertência pela falta do item 12.1.1 deste Edital, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, a ser calculada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado e aplicada após regular processo administrativo.; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das 

infrações previstas nos itens 12.1.2 a 12.1.7 deste Edital, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos itens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos casos dos itens 12.1.2 a 
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12.1.7 que justifiquem a imposição da penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

12.4 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

12.5 - Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida neste 

Aviso, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (artigo 156, § 8º, da Lei 

federal nº 14.133/2021). 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei federal nº 

14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.8.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.8.2 - as peculiaridades do caso concreto; 

12.8.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.8.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.8.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação ou assinar 

a ata de registro de preços (caso o item 1 da Parte I defina dispensa de licitação 

para registro de preços) no prazo e condições estabelecidos pela Administração, 

descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 

12.10 - As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
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12.11 - Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos 

na referida Lei. 

12.12 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos na Lei federal nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, 

nos termos do artigo 160 do referido diploma legal. 

12.13 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (artigo 161 da Lei 

federal nº 14.133/2021). 

 

13.  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

13.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 

de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e poderá a Administração optar pela extinção 

do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
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continuidade da execução contratual. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.5. O contrato poderá ser extinto: 

13.5.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou 

sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 

autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 

3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste 

exercício, na dotação em 2025, abaixo discriminada: 

Ficha: 25 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juídica 

Unidade: 030101 - CENTRO UNIVERSITÁRIO DE FRANCA 

Categoria: 30000000 - DESPESAS CORRENTES 

Grupo: 33000000 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

Elemento: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Função: 12 - EDUCAÇÃO 

Porj. Atividade: 2301 - Manutenção, Melhoria e Ampliação do Ensino de 

Graduação 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Integram este EDITAL de Credenciamento, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

I. Termo de Referência; 

II. Contrato 

III. Estudo técnico preliminar  

 

 

Franca/SP, 09 de setembro de 2024. 

 

 

Prof. Dr. Alfredo José Machado Neto - Reitor 

Centro Universitário Municipal de Franca - Uni-FACEF 
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